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PREFÁCIO


			Este excelente trabalho, desenvolvido por autores de reconhecida capacidade intelectual e técnica, abre grande frente “de novas e interessantes batalhas desafiadoras” para voltarmos a pensar, desenvolver e criar soluções via amplos estudos da mobilidade. O conteúdo didático reúne material suficiente para orientar técnicos das prefeituras, pesquisadores e demais estudiosos do tema, tanto para responderem às necessidades de resolver o caos criado pela circulação desorganizada que penetra no tecido urbano como para planejar o desenvolvimento de sistemas de apoio à circulação de modo a mitigar os efeitos ou mesmo evitar o caos anteriormente referido.


			Oportuno e necessário, este livro, em virtude da escassez de conhecimento formal nessa área, não é só para estudantes, mas também para técnicos que trabalham para organizar os deslocamentos urbanos, empreendedores e empresas privadas que podem entrar na produção tecnológica de soluções para que atinjamos um diálogo tecnológico mais sensibilizado sobre o tema.


			Talvez nos surpreenda sua boa didática e facilidade da leitura para um tema tão complexo, e estimule novas abordagens ao problema, alertando, a priori, que soluções exigem tempo de resposta, ultrapassam governos eleitos, não havendo em nosso país vontade explícita de planejar a longo prazo, mas que temos que lutar por isso – os estudos de mobilidade têm soluções que, quando aplicadas, são de longa duração.


			A ideia de um livro abordando a mobilidade vem da experiência dos autores na Secretaria Nacional do Transporte e da Mobilidade Urbana, do Ministério das Cidades, quando trabalharam no desenvolvimento e implantação de uma nova forma de abordar as questões da mobilidade – a integração entre trânsito, transporte e uso do solo; a prioridade aos modos de deslocamento não motorizados; a construção de redes multimodais com integração planejada, partindo dos deslocamentos a pé e evoluindo para modos de maior capacidade até as alternativas sobre trilhos, ampliando a participação desses modais nos deslocamentos urbanos e garantindo a redução das externalidades negativas – acidentes, poluição e congestionamentos.


			A consolidação e as orientações sobre como aplicar esses conceitos estão distribuídas ao longo de cinco capítulos, agrupados em duas grandes partes.


			A primeira parte, “Conceito e Planejamento”, aborda conceitos, aspectos de planejamento e toda a estrutura legal afeta às questões da mobilidade urbana, e compreende os três primeiros capítulos. O primeiro desses três capítulos contextua historicamente os deslocamentos urbanos, apresenta e discute o conceito de mobilidade sustentável, seus fatores de influência e métricas. Toda a legislação pertinente, tendo como referência a Lei Federal 12.587 de 2012, que instituiu a Política Nacional de Mobilidade Urbana, é tratada no segundo capítulo; enquanto o terceiro capítulo dedica-se aos conceitos e à estrutura do planejamento da mobilidade sustentável – sua importância, seus componentes, sua abrangência, concluindo com o principal elemento de consolidação desse planejamento: o plano de mobilidade urbana.


			Na segunda parte do livro, “Plano de Mobilidade Urbana”, composta pelos dois últimos capítulos, o plano de mobilidade é analisado em sua estrutura e processo de elaboração (capítulo quarto), sendo descrita uma metodologia simplificada para a elaboração do plano em municípios com menos de 100 mil habitantes – a grande maioria daqueles municípios para os quais o plano é obrigatório.


			Assim, o livro percorre toda a trajetória da mobilidade, tendo como contexto o Brasil: apresenta conceitos, a legislação nacional pertinente, aprofunda-se no principal instrumento de apoio às ações de mobilidade (o Plano de Mobilidade) e orienta sua elaboração, focando a parcela majoritária dos municípios que têm a obrigatoriedade do desenvolvimento do plano.


			Creio ser esse o caminho que nossos autores trilharam em profundidade na realização deste volume explicativo das metodologias, tecnologias, soluções, necessidades, enfim, da real carência e das possíveis soluções para essa mobilidade em todo o país.


			Uma boa leitura a todos!


			Cyro Laurenza


			Engenheiro civil, presidente do Conselho do Instituto para o Desenvolvimento de Sistemas de Transporte – Idestra e do Conselho Municipal de Preservação do Patrimônio Histórico, Cultural e Ambiental da Cidade de São Paulo – Conpresp. Membro da Academia Pan-americana de Engenheiros – API e Conselheiro da Fundação para o Desenvolvimento Tecnológico da Engenharia – FDTE.


			





APRESENTAÇÃO


			A apresentação deste nosso livro não se enquadra nos padrões clássicos das “apresentações” de obras literárias. Estamos longe daquele “texto elaborado pelos autores sobre o conteúdo do livro de forma a despertar o interesse do leitor”. Isso porque, quando concluímos todo o trabalho que antecede o processo de publicação, fomos atropelados pela pandemia de Covid-19, para usar uma imagem compatível com o objeto do livro.


			Uma percepção quase que universal é a de que o mundo não será o mesmo depois da Covid-19. Nesse momento, o que se experimenta é uma transformação radical nas formas de trabalho, estudo e relacionamento humano. E o que se experimenta pode, com grande probabilidade, ser o “novo normal” – os novos hábitos pós-pandemia.


			A mobilidade urbana também foi fortemente impactada. A Covid-19 mudou radicalmente a forma como se utiliza o espaço público urbano para os deslocamentos diários para trabalho, estudos, lazer e serviços.


			Segundo dados do Google, Agência Brasil, em São Paulo e no Rio de Janeiro – primeiro e segundo estados, respectivamente, com mais casos confirmados da doença, a queda na frequência de indivíduos em lojas, espaços de lazer e parques ficou acima de 70% nos primeiros 30 dias da quarentena (a partir da segunda quinzena de março de 2020). Já em locais de trabalho, foi de 37% nos dois estados. Santa Catarina foi o estado que apresentou maior queda de movimento em: parques, com a diminuição de 84%; lojas e estabelecimentos de lazer, 80%; em locais de trabalho, 40%.


			Um grupo de trabalho coordenado pela WRI Brasil, com a participação de mais de 15 cidades, indicou que a queda no número de passageiros após as medidas de isolamento social foi de 75% em média. As medidas de isolamento social e de restrição à circulação em São Paulo resultaram numa redução de 85% dos passageiros no metrô e 83% nos trens metropolitanos, o que significa uma perda de receita anual da ordem de R$ 800 milhões. No plano nacional, os sistemas sobre pneus operaram atendendo a cerca de 20% da demanda, mas mantendo 60% da oferta anterior.


			Esse cenário incentivou o acontecimento de um sem número de artigos, “posts”, “webinars”, mesas-redondas virtuais e eventos dedicados a avaliar o impacto da Covid e as perspectivas da mobilidade urbana. De comum, uma discussão centrada (e exclusiva) no transporte coletivo: perdas de receita, medidas para mitigar o risco de contágio e propagação do vírus, formas de financiamento para recuperar o setor, e por aí vai.


			Aqui, reside o primeiro ponto que nos dá o conforto necessário para assegurar a necessidade de um livro como o que agora apresentamos: a confusão conceitual entre mobilidade urbana e transporte, que distorce o processo de planejamento e reduz a eficiência da alocação de recursos para o setor.


			Mobilidade não é sinônimo de transporte. Mobilidade significa a capacidade de viabilizar, com qualidade, os deslocamentos diários pela cidade para fins de trabalho, estudos, lazer e serviços. Esses deslocamentos podem (ou não) ser feitos utilizando-se um dos modos disponíveis de transporte. A extinta Secretaria Nacional de Mobilidade Urbana, do também extinto Ministério das Cidades, afirmava que “a mobilidade urbana é ao mesmo tempo causa e consequência do desenvolvimento econômico-social, da expansão urbana e da distribuição espacial das atividades” (BRASIL, 2015). 


			O conjunto de modos de transporte disponíveis em uma cidade contribui para melhorar as condições de mobilidade urbana, mas não as define. Essas condições são o produto de uma abordagem sistêmica sobre toda a movimentação de bens e de pessoas, envolvendo todos os modos e todos os elementos que produzem as necessidades desses deslocamentos.


			Portanto, discutir transporte coletivo não é discutir mobilidade urbana. Em tempo: discutir transporte coletivo é muito importante; apoiamos e participamos de vários grupos e fóruns para avaliar as condições e perspectivas dos serviços de transporte coletivo, mas, como já exposto, não é discutir mobilidade. A diferença entre esses conceitos é exaustivamente explorada neste livro – entendemos que essa compreensão é fundamental para a construção de cidades sustentáveis.


			Há outro ponto, que entendemos justificar nossos esforços na elaboração deste livro, e que, de certa forma, decorre do primeiro. É consensual nas diversas discussões sobre o transporte coletivo, que esse serviço ficará sob forte questionamento no período pós-pandemia (já chamado por muitos de “novo normal”).


			Os sistemas urbanos de transporte coletivo no Brasil são dimensionados tendo como referência uma taxa de ocupação de seis passageiros em pé por metro quadrado, que se traduz em forte aglomeração de pessoas nos veículos (trens ou ônibus), agravando-se nos períodos de pico.


			Mesmo com uma ampla flexibilização das medidas de isolamento social, essa taxa de ocupação não se repetirá. Isso significa que, no cenário de pós-pandemia, haverá menos passageiros por veículo, ou seja, menos receitas. E com maior custo (para manutenção das condições de sanitização de veículos e estações), o que vai comprometer ainda mais o resultado das operadoras.


			O mais provável nesse cenário pós-pandemia é uma fuga de clientes dos sistemas coletivos. As análises de “mobilidade urbana”, na verdade análises transporte centradas, sugerem que essa transferência dar-se-á para sistemas individuais, preferencialmente os serviços por meio de aplicativos.


			A ampliação dos modos virtuais de trabalho, compra e interação social que se observou durante a pandemia tende a, pelo menos, consolidar-se no período novo normal, com provável reflexo nas soluções de economia compartilhada por meio de aplicativos.


			Em termos práticos, o que se vislumbra é o aumento do número de veículos particulares circulando nas cidades, com todas suas externalidades negativas: poluição, congestionamentos, acidentes.


			Daí a necessidade de se pensar e planejar esse novo normal das cidades com foco na mobilidade, priorizando o uso do solo como estratégia para aproximar origens e destinos, e fortalecendo as formas não motorizadas de locomoção.


			Essa visão de planejamento, suas bases legais e toda uma metodologia voltada para a elaboração de planos de mobilidade constitui parte significativa deste nosso livro. Por isso, entendemos que nosso trabalho pode ser de grande valia no período pós-pandemia, subsidiando o desenho de uma estrutura de mobilidade urbana que auxilie nossas cidades a se tornarem mais resilientes, equitativas, não poluídas, sustentáveis!


			Os autores
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PARTE I


			CONCEITO E PLANEJAMENTO


			





1


			Conceito de Mobilidade 
Urbana Sustentável


			O tema mobilidade urbana ganhou destaque na agenda da sociedade a partir das manifestações populares de junho de 2013. Até então, era assunto a cada quatro anos, quando das eleições municipais. Em todas as situações em que se retomou a discussão sobre mobilidade urbana, a referência era as demandas associadas à garantia de acesso ao transporte público, comprometida pela incapacidade da população em arcar com os valores das tarifas. Isso introduziu um viés nas discussões e na própria formulação das políticas públicas e demais ações dos atores envolvidos: uma ligação quase que biunívoca entre mobilidade urbana e transporte coletivo. Esse viés levou a decisões e ações que, ao invés de mitigar, ampliaram as externalidades negativas nos deslocamentos urbanos: congestionamento, acidentes e poluição ambiental.


			Como superar esse viés? Compreendendo que a mobilidade trata, mais do que questões de transporte ou trânsito, dos deslocamentos urbanos. As pessoas nas cidades precisam deslocar-se para trabalhar, estudar, fazer compras, ir ao médico ou outros compromissos periódicos, programados ou imprevistos, e é esse ato de deslocar que gera os fenômenos de trânsito e transporte. Adicionalmente, é por meio desses deslocamentos que o ambiente urbano se articula. Essa articulação reflete-se no volume e na forma dos deslocamentos que, por sua vez, geram os fenômenos de trânsito e transporte. Portanto, compreender a natureza e a evolução dos deslocamentos nas cidades e sua dimensão territorial é condição sine qua non para entender a mobilidade.


			Este capítulo inicia-se com um esforço exatamente nessa direção, apresentando uma evolução histórica dos deslocamentos urbanos, desde os primeiros grupamentos humanos até a era do automóvel. Não se trata de uma história da cidade (longe de nós ousar competir com Coulanges ou Benévolo), mas compreender a evolução dos deslocamentos, dos modos e das tecnologias de apoio às viagens urbanas e seus inter-relacionamentos com a forma e o tamanho da cidade. 


			É essa compreensão que permite, num segundo instante do capítulo, conceituar mobilidade e mobilidade sustentável, discorrer sobre os seus fatores de influência e propor uma métrica para a mobilidade urbana.


			1.1 Perspectiva Histórica 


			A maioria das atividades humanas está relacionada ao deslocamento de um local para outro. Assim, as preocupações com os deslocamentos – distância, percurso, tempo e segurança, são inerentes ao processo de desenvolvimento da humanidade. E quando se trata dos deslocamentos nas cidades, essas preocupações acompanham a evolução e as tendências da urbanização ao longo de toda a história.


			Nas aldeias primitivas, o ato de se buscar o alinhamento das edificações quando da construção de casas, definindo-se, então, um arruamento conforme uma determinada orientação, delimitava um espaço para circulação.


			E o uso mais antigo desse espaço para circulação foi o próprio ato de caminhar. O pedestre é, portanto, a primeira referência em torno da qual as discussões de distância, percurso, tempo e segurança foram feitas.


			O divisor de águas no avanço das formas de deslocamento ocorreu com a invenção da roda. A primeira indicação de uma figura de roda auxiliando um deslocamento humano está registrada numa placa de argila, na Suméria em 3.500 a. C.


			Nas cidades da Antiguidade, o espaço de circulação era de uso comum entre humanos, animais (burros de carga) e os raros veículos de tração animal (carros puxados por bois).


			Mas já era possível encontrar vários locais onde havia a preocupação com o ordenamento do espaço físico da circulação. Por exemplo, Babilônia, cidade da Mesopotâmia às margens do rio Eufrates construída por volta do ano 2000 a. C., foi traçada com regularidade geométrica – a cidade tinha a forma de um retângulo (de 1,5 km por 2,5 km), as ruas eram todas retas, de largura constante e formando uma estrutura interconectada de apoio à circulação, modelo que seria reencontrado séculos mais tarde, na Grécia.


			E foi em algumas cidades da Grécia Clássica onde se identificou o primeiro modelo urbano que, mesmo indiretamente, procurou racionalizar os deslocamentos locais.


			O modelo grego de cidade teve origem na reforma de Mileto, concebida e conduzida no século V a. C. por Hipódamo (“pai do planejamento urbano”, a quem se credita o traçado modular).


			Figura 1.1 – Planta da cidade de Mileto pós reforma do século V a. C
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			Fonte: Benevolo (2017)


			Esse modelo de cidade, a partir de Mileto, foi estendido a outras cidades (novas ou ampliadas) e possuía quatro características:


			

					A cidade era um todo único, não existindo áreas fechadas ou independentes;



					A cidade era dividida em zonas – áreas privadas (moradia), áreas sagradas e áreas públicas (comércio, teatro, jogos);



					A cidade era inserida na paisagem natural; e



					A cidade possuía limite populacional (usualmente, quando uma cidade ultrapassava os 10 mil habitantes, uma nova cidade era prevista).



			


			Nas cidades da Grécia clássica, o traçado das ruas era ortogonal (também conhecido como hipodâmico), com poucas vias principais no sentido do comprimento e um número maior de vias transversais, secundárias. A largura das vias principais variava entre 5 e 10 metros, enquanto a largura das secundárias oscilava entre 3 a 5 metros. A grade de quarteirões retangulares variava para se adaptar ao terreno (caso de Olinto, por exemplo).


			Analisando esse modelo de cidade em função dos deslocamentos urbanos, pode-se observar que, por ser limitada e única (isto é, não ter descontinuidades), havia uma limitação nas distâncias; o traçado ortogonal otimizava a caminhada e facilitava a orientação; e o uso do solo planejado estabelecia com mais precisão origens e destinos. 


			Assim, a organização da circulação era feita a partir da definição precisa das áreas de origem e destino, disciplinamento das vias e limite da distância a percorrer, aspectos ainda hoje buscados para melhor qualidade de vida nas cidades.


			Figura 1.2 – Planta da cidade de Olinto (século V a. C.)
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			Fonte: Nevett (1999)


			Preocupações associadas à circulação também estavam presentes nas cidades romanas a partir do período da República e persistiram durante o Império (século IV a. C. até V d. C.). Embora o modelo de cidade romana guardasse características típicas da cidade grega (como o traçado ortogonal, por exemplo), não havia uma diretriz clara de limite populacional.


			Dessa forma, surgiram, pela primeira vez na história, grandes cidades, como Roma, Antioquia e Alexandria (maiores que as cidades europeias do século XVII) e que experimentaram uma expansão sem planejamento. Roma, por volta do ano 200 d. C. ultrapassou um milhão de habitantes – somente após a Segunda Guerra Mundial, a cidade chegaria novamente a essa marca.


			Esse crescimento desorganizado impactou também o sistema viário de Roma, cujo crescimento caracterizou-se pela proliferação de ruas estreitas e tortuosas. Havia as itinera, de uso exclusivo dos pedestres; as actus, por onde passava apenas um carro de cada vez; e as viae, por onde dois carros podiam cruzar-se ou ultrapassar-se. Existiam apenas duas viae na parte central da cidade, ambas no entorno do fórum e da ordem de 20 na periferia.


			Segundo a “Lei das Doze Tábuas” (legislação elaborada em Roma entre 550 e 549 a.C. reunindo sistematicamente todo o direito que se praticava na época), as viae “devem ter uma largura máxima de 4,80 metros, e em alguns casos chegam a 6,50 metros”. Para o resto da cidade, a lei prescreve que “as ruas tenham pelo menos 2,90 metros, para que as casas possam ter balcões no andar superior”.


			O crescimento desorganizado e a extrema concentração urbana levaram a cidade a estabelecer as primeiras restrições de circulação, atribuídas ao período de Júlio César (século I a. C.). A legislação então introduzida baniu o tráfego de rodas do centro de Roma durante o dia, além de também definir algumas regras de circulação, como a limitação de peso para os veículos de transporte de carga e a proibição de determinados veículos na cidade de Roma em virtude de suas vias não terem sido planejadas para suportar grande quantidade de veículos e pessoas. 


			Simultaneamente aos grandes aglomerados urbanos, de crescimento desorganizado e sem planejamento, as cidades que os romanos construíram (ou adaptaram) obedeciam a um plano, com traçado ortogonal que dava à cidade uma forma quadrada ou retangular, com duas vias principais: cardo (sentido norte-sul) e decumanos (sentido leste-oeste). No cruzamento (ou próximo dele), encontrava-se o fórum.


			Assim, todo cidadão local, ou viajante, podia dirigir-se com facilidade para o centro da cidade.


			Figura 1.3 – Planta da Colônia Cláudia
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			Fonte: adaptado de Giel (2018)


			Nessas cidades, as ruas eram feitas de pedras assentadas uma ao lado da outra, muitas delas dispondo de calçadas (como Pompéia, como mostra o exemplo da figura a seguir). A travessia de pedestres era feita por blocos de pedra colocados sobre a rua, um sim, um não, para que as rodas das carroças e bigas passassem entre os vãos. A “faixa de pedestres” romana tinha como objetivos fornecer segurança, facilitar a travessia e reduzir a velocidade das carroças.


			Figura 1.4 – Rua de Pompéia, de pedra assentada
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			Fonte: adaptado de http://www.pompeiiperspectives.org/index.php/via-dellabbondanza 


			Com a queda do Império Romano do Ocidente (em 476 d. C.), houve uma progressiva deterioração da rede viária e repentino esquecimento das vias de circulação.


			A cidade na Idade Média (séculos V até XV) era um espaço fechado. A muralha definia-a. Penetrava-se nela por portas, e nela caminhava-se por ruas estreitas e sinuosas, geometria e traçado que refletiam as preocupações com a resistência às invasões que caracterizaram parte significativa desse período. Poucas vias permitiam a passagem de veículos de tração animal, e os deslocamentos eram, na sua maioria, feitos a pé.


			O caminhar era o modo hegemônico para os deslocamentos urbanos até o período barroco (século XVII). A partir das primeiras décadas dos anos 1600, o crescimento das cidades impôs a necessidade de novos modos de transporte. As carruagens passaram a integrar os modos de deslocamento urbano e constituíram-se na primeira expressão do transporte urbano individual. Utilizadas na Antiguidade para fins militares, as carruagens voltaram a ser utilizadas já no século XVI, e com maior intensidade a partir do século XVII, com a melhoria nas suspensões. A incorporação de outros aprimoramentos mecânicos permitiu carruagens mais leves e variadas. Todavia os novos veículos eram de uso exclusivo da nobreza e dos segmentos mais ricos, os únicos em condições de possuir um veículo desses.


			E é no século XVII, no ambiente da cidade barroca, que se produziram duas invenções que mudariam a forma dos deslocamentos urbanos: os veículos de aluguel, precursores dos táxis, e o transporte público.


			Os serviços de carruagem de aluguel puxada por cavalos começaram a operar em Paris e Londres no início do século XVII. O primeiro serviço de aluguel de coches tipo Hackney ocorreu em Londres em 1605. Em 1635, o Hackney Carriage Act foi aprovado pelo Parlamento para legalizar as carruagens puxadas por cavalos, cuja operação era condicionada à obtenção de uma licença de transporte. Data de 1636 o primeiro registro de um ponto de táxi – uma praça na região central de Londres. 


			Figura 1.5 – Carruagem puxada por cavalos (Hackney Coach)


			

				

					[image: ]

				


			


			Fonte: https://thelegendsoflondon.wordpress.com/tag/hackney-coach/


			Um serviço semelhante foi iniciado por Nicolas Sauvage em Paris em 1637. Como os veículos ficavam estacionados em frente ao santuário de Saint Fiacre, as carruagens passaram a ser conhecidas como fiacre (o termo fiacre ainda é usado em francês para descrever um veículo de aluguel puxado por cavalos).


			Os serviços de táxi expandiram-se, no século XIX, com o avanço tecnológico dos veículos, por meio da invenção do táxi Hansom (Hansom Cab), projetado e patenteado em 1834 por Joseph Hansom, um arquiteto de Iorque, com uma melhoria substancial em relação às antigas carruagens de aluguel. 


			Esses veículos de duas rodas eram rápidos, leves o bastante para serem puxados por um único cavalo (tornando a viagem mais barata) e ágeis o suficiente para enfrentar os engarrafamentos de Londres no século XIX.


			Figura 1.6 – Um Hansom Cab
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			Fonte: adaptado de https://www.historic-uk.com/HistoryUK/HistoryofBritain/


			Os táxis Hansom logo substituíram toda a antiga frota de veículos de aluguel, e rapidamente espalharam-se para outras cidades do Reino Unido, bem como para as cidades da Europa continental e para os Estados Unidos (Nova Iorque). Em 1891, com a invenção do taxímetro, o serviço consolidou-se como alternativa para apoio à circulação urbana.


			A primeira iniciativa de transporte coletivo conhecida foi concebida pelo matemático, físico, inventor e filósofo francês Blaise Pascal. Em fevereiro de 1662, com uma concessão dada pelo rei, começou a operar em Paris, na época com 400 mil habitantes, um serviço de carruagens públicas que circulavam com itinerário, tarifas e horários preestabelecidos. O primeiro itinerário foi entre Luxemburgo e a Porte de Saint Antoine. Os veículos, chamados pelo povo de carroces à cinc sous (valor da passagem), tinham lugar para oito passageiros, além do cocheiro e seu ajudante. Não se sabe o motivo, mas, em 1678, o serviço deixou de existir. Apenas com o advento da Revolução Industrial é que se retomaram as iniciativas de transporte coletivo como modo de apoio aos deslocamentos urbanos.


			Marco de uma nova era na história da humanidade, a Revolução Industrial estabeleceu um novo paradigma de organização econômica e social, que trouxe uma mudança radical na forma e no tamanho das cidades. E, por consequência, significativas mudanças nos deslocamentos urbanos.


			A partir de então, as grandes cidades no mundo passaram a crescer rápida e desorganizadamente e a concentrar a maior parte da população mundial. As pessoas, a partir daí, passaram a ter a necessidade de se deslocarem grandes distâncias, mesmo quando o destino final estava na própria cidade de origem. Nesse contexto, além das formas existentes de locomoção, o transporte público passou a ter uma grande relevância para a vida em sociedade. Na primeira metade do século XIX, ainda na Primeira Revolução Industrial, foram criadas duas novas formas de transporte coletivo: bonde e ônibus.


			O primeiro bonde, um veículo puxado por cavalos ou mulas, apareceu em 1807, no País de Gales, Reino Unido. Como um modo de transporte público, o bonde foi inventado na década de 1820, tendo como referência as rotas de transporte industrial e utilizando-se dos avanços da metalurgia. Bondes sobre trilhos eram uma melhoria sobre as diligências (tipo de carruagem fechada, com quatro rodas utilizada para o transporte de passageiros e mercadorias, extremamente resistente e puxada por quatro cavalos). A baixa resistência do rolamento das rodas de metal sobre os trilhos de aço permitiu que os animais transportassem uma maior carga que as diligências em um passeio mais suave. O bonde a cavalo combinou o baixo custo, flexibilidade e segurança da energia animal com a eficiência, suavidade e capacidade do trilho.


			Inicialmente um veículo de tração animal, a partir da segunda metade do século XIX o bonde passou a ser movido a vapor e, depois, a eletricidade. E, nessa configuração, passou a ser chamado de “Tram”.


			Figura 1.7 – Bonde tracionado por cavalos
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			Fonte: Gago (2019)


			Figura 1.9 – Um Tram
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			Fonte: adaptado de em.wikipedia.org/Sydney Steam Motor Tram


			Em 1832, surgiu o primeiro “Streetcar”, assim chamado em Nova Iorque (EUA). Em 1835, foi iniciado o serviço de bonde em Nova Orleans (EUA), na companhia de transporte urbano que é a mais antiga do mundo ainda em funcionamento.


			Na década de 1880, apareceram os primeiros bondes elétricos, primeiro em São Petersburgo, Rússia e, depois, em Berlim (um serviço regular implantado por Werner von Siemens). Ainda no começo da década de 1880, serviços de bondes elétricos foram iniciados em várias cidades dos Estados Unidos.


			No Brasil, os bondes sobre trilhos de ferro e tração animal foram os primeiros serviços de transporte coletivo. Operados no Rio de Janeiro pela “Companhia de Carris de Ferro da Cidade à Boa Vista na Tijuca”, uma das duas empresas que obtiveram concessão para a exploração desse tipo de serviço por Decreto Imperial de 1856. A viagem inaugural ocorreu em janeiro de 1859, com a participação do imperador D. Pedro II. Havia somente dois veículos. O primeiro percurso ia da rua do Ouvidor, no centro da cidade, até o Largo do Machado, no Catete. Os carros eram fechados e com capacidade para até trinta passageiros, dezoito sentados e doze em pé. Após três anos operando a linha com tração animal, estes foram substituídos por pequenas locomotivas a vapor, causando o aumento do custo das passagens e culminando com a falência da empresa em 1866.


			Figura 1.10 – Bonde elétrico
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			Fonte: SPTrans


			Assim como o bonde, que foi inventado como modo de transporte na década de 1820, também nessa década surgiu o serviço de ônibus. Mais precisamente em 1826, quando um comerciante francês chamado Stanilas Baudry, dono de uma casa de banhos em Nantes, colocou um serviço de diligências para deslocar seus fregueses do centro até o local de seu negócio. O ponto final dessas diligências ficava em uma praça onde havia uma chapelaria que era identificada por uma grande placa onde se lia “omnes omnibus” (tudo para todos). Dois fatos ocorreram: primeiro, os usuários das diligências passaram a usar o termo “omnibus” para denominá-las; e, depois, o Sr. Baudry notou que várias pessoas usavam as diligências apenas para se locomover, e não para frequentar a casa de banhos. Então, ele solicitou uma autorização oficial para implantar um serviço de viaturas públicas, criando uma linha regular entre o centro e a periferia da cidade. Assim, Nantes foi a primeira cidade do mundo a ter o serviço de transporte público com o nome de ônibus. 


			Figura 1.11 – Omnibus da cidade de Nantes
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			Fonte: adaptado de https://busclub.com.br/a-historia-do-onibus


			Rapidamente, o serviço espalhou-se para outras cidades francesas, como Paris, Nice e Bordeaux. Em 1829, o serviço de ônibus já estava implantado em Londres e Nova Iorque.


			A partir da década de 1840, e acentuando-se na segunda metade do século XIX, teve lugar um amplo e profundo processo de reestruturação urbana. As grandes reformas de Paris e Londres, e a reorganização de Nova Iorque por meio da ocupação planejada da ilha de Manhattan estabeleceram um novo padrão de cidade, e com ele um novo cenário em termos de deslocamentos urbanos.


			Desenho geométrico (ortogonal ou rádio–concêntrico), vias largas e dotadas de calçadas em toda a sua extensão, padronização de parâmetros urbanísticos (afastamentos, recuos e alturas máximas), que disciplinam o uso e ocupação do solo, melhoraram as condições de habitação e circulação na cidade.


			Em Nova Iorque, o Commissioner´s Plan de 1811 previu para a ilha de Manhattan um sistema viário no formato de grade com 12 avenidas principais norte-sul e uma série de 155 ruas transversais perpendiculares leste-oeste, com a Broadway sendo a única via angular. As avenidas deviam ter 100 ft (30,5 m) de largura para permitir tráfego de mão dupla. Aparentemente, a lógica dessa intervenção, que se estendeu até 1858, seria a circulação. Mas um dos responsáveis pelo plano, Gouvernor Morris, explicou o racional dessa maneira: “Uma cidade deve ser composta principalmente pelas habitações de pessoas, e que casas retas e em ângulo reto são as mais baratas de construir e o mais conveniente para se viver”.


			Em Paris, as preocupações foram de outra natureza: circulação e insalubridade. Conduzida pelo barão Haussman (prefeito do Sena, em Paris, no período de 1853 a 1870), a reforma renovou o aspecto da cidade, substituindo a antiga cidade medieval por grandes espaços urbanos e avenidas. Na prática, foram destruídos 49 km de ruas estreitas antigas e construída uma rede de 165 km de largas avenidas (com até 71 m de largura, caso da Champs Elysées), um anel viário de contorno, praças e rotatórias.


			Os modelos de urbanismo de Nova Iorque e Paris (que influenciaram Madri, Bruxelas e Buenos Aires), que floresceram no século XIX quando a circulação urbana era majoritariamente a pé ou por tração animal, foram, na primeira metade do século XX, extremamente funcionais para o surgimento e a disseminação de veículos automotores: o bonde elétrico, os ônibus, os caminhões e os próprios automóveis.


			No maior aglomerado urbano do mundo, em meados do século XIX, Londres (2,3 milhões de habitantes em 1850), uma invenção ampliou e aprimorou as condições de circulação urbana: o metrô.


			Na década de 50, existiam sete terminais ferroviários localizados no entorno de Londres. Os congestionamentos na região central da cidade eram diários e enormes, em boa parte pela necessidade de se complementar a viagem de trem com outro modo (bonde, ônibus, veículos de aluguel). Estima-se que circulavam cerca de 250 mil cavalos pelas ruas, tracionando bondes, ônibus, veículos de aluguel e de carga. A ideia de uma ferrovia subterrânea ligando a cidade de Londres às estações foi proposta pela primeira vez na década de 1830, como forma de reduzir os congestionamentos na área central. 


			Em 1854, a empresa “Metropolitan Railway” (de onde surgiu o termo metrô) recebeu permissão para construir uma linha subterrânea entre Paddington e Farringdon. 


			As obras tiveram início em março de 1860. No dia 10 de janeiro de 1863 a estrada de ferro de 6,75 km foi aberta ao público, usando locomotivas a vapor transportando vagões de madeira. Foi um sucesso, transportando 38 mil passageiros no dia da inauguração (foram emprestados trens de outras ferrovias para complementar o serviço). Nos primeiros 12 meses, foram transportados 9,5 milhões de passageiros e, nos 12 meses seguintes, esse quantitativo aumentou para 12 milhões.


			Figura 1.12 – Representação da primeira linha de metrô em Londres
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			Fonte: adaptado de https://www.elandcables.com/company/news-and-events/london-underground-history


			O sucesso inicial provocou, ainda em 1863, uma enxurrada de pedidos ao parlamento para novas ferrovias em Londres, e o sistema foi continuamente ampliado. A partir de 1890, quando foram feitas as primeiras operações com tração elétrica (resolvendo o problema dos vapores e gases nas estações), consolidou-se como o primeiro (e principal) modo de transporte urbano de massa. Em 1900, já eram sete linhas e 84 estações. Na última década do século, inaugurou-se o metrô de Budapeste (1896), e iniciaram-se as obras dos metrôs de Paris, Berlim e Nova Iorque, inaugurados em 1900, 1902 e 1904, respectivamente.


			As revoluções industriais e tecnológicas do século XIX introduziram novos e mais sofisticados veículos de apoio aos deslocamentos urbanos: bonde, ônibus, metrô. Mas cabe um breve comentário um veículo simples, também inventado nesse século, e que hoje é o mais popular veículo urbano no mundo – a bicicleta.


			A bicicleta é resultado da evolução do celerífero (um “veículo” em madeira com duas rodas interligadas por uma viga e um suporte para o apoio das mãos e acionado por impulso alternado dos pés sobre o chão), passando pela draisiana (um celerífero com guidão e frenagem), pelo velocípede (metálico, com rodas de tamanho distinto e pedais) até chegar, no final do século, às “bicicletas seguras”, semelhantes às atuais.


			Em Paris, criaram-se, durante o processo de reestruturação urbana (década de 1860), caminhos especiais nos parques para que os velocípedes não misturassem com as charretes e carroças, dando, assim, origem às primeiras ciclovias.


			Um aspecto importante da bicicleta é seu papel na mobilidade por gênero. Em 1889, foi lançada a primeira bicicleta para mulheres, construída pelo mesmo criador da “bicicleta segura”. O que atribuía o caráter de gênero é a segurança e facilidade para se deslocar. As rodas eram menores e o cano mais baixo, permitindo maior conforto para mulheres que pedalavam. A esse avanço tecnológico, seguiu-se uma mudança no vestuário feminino pela atualização dos “bloomers”, que se tornaram o “vestido de bicicleta” padrão para as mulheres durante a mania de bicicleta da década de 1890.


			Ainda na segunda metade do século XIX, derivada da bicicleta, uma nova forma individual de se mover passou a integrar as alternativas para os deslocamentos urbanos: as sociáveis. Havia modelos individuais ou “de família”, que suportavam mais de uma pessoa. As sociáveis chegavam a ter mais de quatro rodas e eram impulsionadas pela força das pernas, braços ou ambos. Seu desempenho e conforto eram notáveis, por isso, foram disseminadas pelas ruas das grandes cidades da Europa.


			Figura 1.13 – Bicicletas seguras (safety bicycle): masculina e feminina
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			Fonte: adaptado de https://www.bicycling.com 


			Em poucos anos, as sociáveis tornaram-se viáveis para uma boa parcela da sociedade urbana. Eram normalmente muito mais baratas e ocupavam muito menos espaço que qualquer outra opção de transporte de então: charretes, carruagens e carroças. Qualquer opção movida por tração animal demandava muito espaço e trabalho de manutenção. Os novos veículos movidos à propulsão humana eram limpos, exigiam pouca manutenção e podiam ser guardados até dentro de casa. Além de permitir cobrir boas distâncias com rapidez.


			A disputa pelo espaço público passou a causar acidentes e conflitos diversos, o que contribuiu para o rápido desuso das sociáveis, lembradas mais por sua associação à invenção do automóvel.
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